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Government submits draft Social Contract to the social partners

 Governo apresenta proposta de contrato social aos parceiros sociais
In June 2003, the government submitted a draft Social Contract for Competitiveness and Employment to the Social Partners, with the triple objective of achieving convergence in terms of productivity and purchasing power with the average European levels, combating tax fraud and evasion and increasing competitiveness.

Em Junho de 2003, o governo apresentou uma proposta de Contrato Social para a Competitividade e Emprego aos parceiros sociais , com o triplo objectivo de fazer convergir a produtividade e o poder de compra com a média europeia, de combater a fraude e evasão fiscais e aumentar a competitividade.

O Governo apresentou na Comissão Permanente de Concertação Social, CPCS , órgão tripartido com funções consultivas nos domínios económico, social e laboral, a proposta de um contrato social para a competitividade e emprego. O documento apresenta como pressupostos básicos a aceitação da moderação salarial, o investimento na inovação e qualificação profissional e a revisão fiscal das empresas no âmbito do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, excluindo-se o IVA. O objectivo do Governo é o de celebrar um acordo de rendimentos de médio prazo sobre a partilha de ganhos de produtividade, passando a negociação salarial a ser bianual, com o propósito de recuperação da produtividade. 

O contrato estabelece três objectivos estruturais para a economia portuguesa, que passam pela convergência da produtividade e do poder de compra de Portugal com a média da União Europeia, pelo combate contra a fraude e evasão fiscais, de forma a aumentar a transparência, a competitividade e a equidade, e pela luta contra a economia paralela. Como pressupostos para alcançar estes objectivos, a proposta de Contrato social define que os parceiros sociais têm que aceitar a moderação salarial e comprometerem-se, tal como o Governo, a investir em inovação e qualificação dos trabalhadores. A negociação da política de rendimentos e da partilha de ganhos de produtividade diferenciais deverá ter como objectivo o médio prazo, tendo sugerido o Governo, que a negociação passe a ser feita de dois em dois anos. 

O Governo compromete-se a executar as políticas macro e micro-económcias indispensáveis à prossecução dos objectivos definidos, nomeadamente à revisão do regime fiscal sobre as empresas. Este terá que passar por uma política responsabilizadora e concertada de partilha de resultados da actividade económica e dos aumentos de produtividade. A metodologia de negociação assenta na criação de três grupos de trabalho, no âmbito do Comissão Permanente da Concertação Social, que terão um representante do Governo. Estes três grupos deverão dedicar-se às áreas de formação profissional e segurança, higiene e saúde no trabalho; ao combate à fraude e evasão fiscais; e ao investimento e inovação. 

A Confederação da Indústria Portuguesa, CIP admitiu que este pacto vai ser de difícil concretização. A Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses, CGTP apesar de considerar de excepcional importância a produtividade e a competitividade, criticou esta iniciativa, responsabilizando o Governo pela diminuição da produtividade e a União Geral de Trabalhadores,UGT referiu que o contrato está muito centrado na competitividade do emprego. 
